
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.031.251 - SP (2021/0375420-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ECU WORLDWIDE LOGISTICS DO BRASIL LTDA 
ADVOGADO : RUBEN JOSÉ DA SILVA ANDRADE VIEGAS  - SP098784 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUTO DE INFRAÇÃO. PRESTAÇÃO INTEMPESTIVA DE 
INFORMAÇÕES. RESPONSABILIDADE DA EMPRESA AUTORA NÃO 
AFASTADA. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. MULTA POR 
DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA AUTÔNOMA. 
DENÚNCIA ESPONTÂNEA. INAPLICABILIDADE. JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ.
1. O Tribunal de origem, no enfrentamento da matéria, asseverou: "A multa 
aplicada é motivada pelo descumprimento de prazo para a apresentação de 
informações/documentos eletrônicos por parte do responsável, estimulando o ente 
privado a observar um tempo mínimo para inserir dados em sistema de controle 
da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, pois estes são essenciais para 
o controle e a fiscalização preventiva das informações de cargas oriundas ou 
destinadas ao exterior. (...) No caso, a autora, ora apelante, não comprovou a 
exclusão de sua responsabilidade no fornecimento e alimentação das informações 
devidas, no prazo estabelecido pela SRFB. (...) Ao contrário do que entende a 
autora, ora apelante, não cumpridos os prazos regularmente estabelecidos para a 
prestação das informações sobre as cargas transportadas, legítima se mostra a 
imposição de multa pela autoridade fiscal" (fls. 410-417, e-STJ).
2. A instância de origem decidiu a questão com base no suporte fático-probatório 
dos autos, cujo reexame é inviável no Superior Tribunal de Justiça.
3. Ademais, verifica-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o 
entendimento do STJ de que "a denúncia espontânea não tem o efeito de impedir 
a imposição da multa por descumprimento de obrigações acessórias autônomas" 
(AgInt no AREsp 1.706.512/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 24/2/2021, DJe 26/2/2021).
4. Agravo Interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 02 de agosto de 2022(data do julgamento).

Documento: 2194768 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/08/2022 Página  1 de 5



 
 

 

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.031.251 - SP (2021/0375420-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ECU WORLDWIDE LOGISTICS DO BRASIL LTDA 
ADVOGADO : RUBEN JOSÉ DA SILVA ANDRADE VIEGAS  - SP098784 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno contra decisão monocrática (fls. 576-582, e-STJ) que conheceu do Agravo 

para não conhecer do Recurso Especial.

A parte agravante se insurge contra a aplicação da Súmula 7/STJ, sob o 

argumento de que seria desnecessário o reexame de fatos e provas para o correto deslinde da 

controvérsia. Aduz (fls. 596-598, e-STJ):

Houve por bem a Douto Ministro Relator conhecer do agravo em 
recurso especial para não conhecer do recurso especial interposto pela 
Agravante, por entender que “(...) a instância de origem decidiu a questão com 
base no suporte fático-probatório dos autos, cujo reexame é inviável no Superior 
Tribunal de Justiça. Afasta-se, assim, a ideia de simples valoração da prova, ante 
a incidência, no caso, da Súmula 7 do STJ: ‘A pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial’”.

Entretanto, não obstante o respeito ao entendimento adotado pelo 
Douto Ministro, impõe-se o conhecimento do recurso especial interposto, vez que 
a Agravante não pretende, por meio do mencionado recurso, o reexame do 
conteúdo fático-probatório, mas o adequado enquadramento jurídico dos fatos 
consolidados nos graus ordinários de jurisdição, tanto que não se discutiu em 
momento algum nos autos a ocorrência dos fatos que ensejaram a aplicação da 
multa objeto da presente demanda (a discussão no presente feito, desde o início, 
foi de direito).

Vejamos: em suas razões de recurso especial e de agravo em 
recurso especial, sustentou a Agravante que os registros por ela efetuados no 
SISCOMEX CARGA, referentes as desconsolidações dos Conhecimentos 
Eletrônicos excluíram sua responsabilidade pela denúncia espontânea da infração, 
nos estritos termos do artigo 102, §2º, do Decreto-Lei n.º 37/1966, com redação 
dada pela Lei n.º 12.350/2010.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento, pelo colegiado, 

do Agravo Interno.

Não foi apresentada impugnação.
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É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 15.6.2022.  

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, para melhor compreensão da 

controvérsia, transcrevo os fundamentos do decisum recorrido (fls. 410-417, e-STJ):

A presente ação tem por escopo a anulação de débito fiscal 
oriundo de auto de infração consubstanciado no Processo Administrativo nº 
11128.723248/2018-60.

Compulsando os autos, verifica-se que a autora, ora apelante, foi 
autuada (Id 136407223) com fulcro no artigo 107, inc. IV, alínea "e", do 
Decreto-lei nº 37/66 (com redação dada pelo artigo 77 da Lei nº 10.833/03), por 
"não prestação de informação sobre veículo ou carga transportada, ou sobre 
operações que executar" .

Outrossim, verifica-se constar do auto de infração lavrado pela 
autoridade fiscal, em 14/12/2018, descrição pormenorizada dos fatos e das 
infrações imputadas à autora, ora apelante, com respectivo enquadramento legal.

Conforme constou da autuação, a perda de prazo se deu pela 
inclusão do conhecimento eletrônico house em tempo inferior a quarenta e oito 
horas anteriores ao registro da atracação no porto de destino do conhecimento 
genérico. Destaque-se ainda que o Conhecimento Eletrônico (CE) MBL 
151705236890955 foi incluído em 06/11/2017 13:21:24, momento a partir do qual 
se tornou possível o(s) registro do(s) conhecimento(s) eletrônico(s) agregado(s).

Observa-se, ainda, que a empresa autora efetuou registros 
extemporâneos de Conhecimentos Eletrônicos agregados distintos, gerando 
distintas autuações (05), não se tratando, portanto, de “bis in idem”, ao contrário 
do que alega a apelante.

Nesse sentido, peço vênia para reproduzir excertos do auto de 
infração (Id 136407223) lavrado em face da empresa autora, ora recorrente 
(grifos meus):

(...)
No âmbito de sua competência, a Receita Federal do Brasil 

estipulou, através dos Artigos 22 a 50 da Instrução Normativa SRF nº 800, de 27 
de dezembro de 2007, com redação alterada pela IN RFB nº 899, de 29 de 
dezembro de 2000, os prazos mínimos para a prestação de informações.

Cumpre mencionar que a prestação tempestiva de informações 
relativas às cargas está inserta nos deveres instrumentais tributários, que 
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decorrem de legislação própria e têm por objeto as prestações, positivas ou 
negativas, nela previstas no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos 
tributos, nos termos do § 2º, do artigo 113, do Código Tributário Nacional, sendo 
que a responsabilidade pelo cometimento de infrações à legislação tributária 
independe da intenção do agente ou responsável e da efetividade e extensão dos 
efeitos do ato infracionário (art. 136 do CTN).

No tocante à obrigação de prestar informações sobre a operação 
aduaneira, que o artigo 37 do Decreto-Lei nº 37/66 atribui explicitamente tal 
responsabilidade tanto ao transportador quanto ao agente de cargas. Vejamos:

(...)
O texto da legislação é cristalino ao estabelecer a obrigação da 

prestação de informações, considerando como “agente de carga” qualquer pessoa 
que, em nome do importador ou do exportador, contrate o transporte de 
mercadoria, consolide ou desconsolide cargas e preste serviços conexos, e o 
operador portuário.

Com efeito, constata-se a legitimidade passiva da empresa autora, 
ora apelante, na qualidade de agente de carga, para responder pela autuação, nos 
termos do disposto no art. 37, § 1º, do referido diploma legal, ao contrário do 
alegado pela recorrente.

Outrossim, o descumprimento dessa obrigação é passível de multa 
a quaisquer dos obrigados, segundo previsto no art. 107, inc. IV, alínea “e”, do 
Decreto-lei 37/66, in verbis :

(...)
O valor fixado como penalidade encontra-se amparado pela 

previsão contida no próprio inciso IV, do artigo 107, do Decreto-Lei nº 37/66, o 
qual foi recepcionado pela Constituição Federal com status de lei ordinária, 
estando revestido de validade e vigência.

Além disso, não tem a fiscalização discricionariedade na aplicação 
da sanção,porquanto é ato plenamente vinculado,não havendo de se falar, em 
arbitrariedade, e tampouco em violação aos princípios da proporcionalidade, da 
razoabilidade, da capacidade contributiva e do não-confisco.Ressalte-se que a 
multa imposta por descumprimento de uma obrigação acessória possui caráter 
repressivo, preventivo e extrafiscal, tendo como escopo coibir a prática de atos 
inibitórios do exercício regular da atividade de controle aduaneiro, da 
movimentação de embarcações e cargas nos portos alfandegados.

A multa aplicada é motivada pelo descumprimento de prazo para a 
apresentação de informações/documentos eletrônicos por parte do responsável, 
estimulando o ente privado a observar um tempo mínimo para inserir dados em 
sistema de controle da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, pois estes 
são essenciais para o controle e a fiscalização preventiva das informações de 
cargas oriundas ou destinadas ao exterior.

Vale mencionar, conforme restou explicitado na autuação lavrada 
(Id 136407223), que o objetivo do poder estatal é onerar o interveniente que 
prejudica o controle aduaneiro com a sua omissão, ao não inserir seus dados no 
prazo mínimo exigido. Portanto, a razoabilidade e a proporcionalidade da 
aplicação da penalidade imposta é dirigida ao controle aduaneiro, que se prejudica 
pela omissão do interveniente ao não cumprir sua obrigação perante o Poder 
Público, no prazo mínimo exigido. Eis aí o motivo de se fixar em Lei uma pecúnia 
fixa, não atrelada a um percentual do valor da mercadoria ou do frete, por 
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exemplo.
No caso, a autora, ora apelante, não comprovou a exclusão de sua 

responsabilidade no fornecimento e alimentação das informações devidas, no 
prazo estabelecido pela SRFB.

Por oportuno, peço vênia para reproduzir alguns excertos das 
razões de apelação (Id 136407315) da recorrente que confirmam o 
descumprimento do prazo na prestação de informações, in verbis :

(...)
Ao contrário do que entende a autora, ora apelante, não cumpridos 

os prazos regularmente estabelecidos para a prestação das informações sobre as 
cargas transportadas, legítima se mostra a imposição de multa pela autoridade 
fiscal.

(...)
In casu , restou demonstrada a ocorrência de tipicidade e justa 

causa para a lavratura do auto de infração, valendo mencionar que, comprovada a 
ocorrência de quaisquer das infrações capituladas, presumida é a ocorrência de 
dano ao Erário.

Com efeito, trata-se de sanção, sem natureza tributária, destinada 
a reprimir e inibir ações prejudiciais à atividade fiscalizatória no âmbito do controle 
aduaneiro.

A penalidade de multa tem natureza moratória, decorrente de uma 
obrigação acessória - obrigação de fazer/prestar informação -, não estando 
sujeita, portanto, ao instituto da denúncia espontânea (artigo 138 do CTN), e 
tampouco havendo aplicação ou violação do artigo 102, § 2º, do Decreto-Lei n.º 
37/66 (com a redação dada pela Lei Federal n.º 12.350/2010) .

Com efeito, o disposto no referido dispositivo legal não se 
aplica às hipóteses de obrigação acessória autônoma que se consumam 
com a simples inobservância do prazo estabelecido em legislação fiscal. 
Trata-se de infração que tem " o fluxo ou transcurso do tempo" como 
elemento essencial da tipificação da infração, tal como no caso em análise, 
que se trata de infração que tem no núcleo do tipo o "atraso"no 
cumprimento da obrigação legalmente estabelecida .

Assim, se a prestação extemporânea da informação devida à 
SRFB materializa a conduta típica da infração sancionada com a penalidade 
pecuniária objeto da presente autuação, em consequência, seria de todo ilógico, 
por contradição insuperável, que a conduta que materializa a infração fosse, ao 
mesmo tempo, a conduta caracterizadora da denúncia espontânea da mesma 
infração.

Desse modo,ao contrário do que entende a apelante, inaplicável o 
instituto da denúncia espontânea ao caso dos autos.

Nota-se que a instância de origem decidiu a questão com base no suporte 

fático-probatório dos autos, cujo reexame é inviável no Superior Tribunal de Justiça.

Afasta-se, assim, a ideia de simples valoração da prova, ante a incidência, no 

caso, da Súmula 7 do STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
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especial".

Verifica-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o entendimento do 

STJ de que a denúncia espontânea não tem o efeito de impedir a imposição da multa por 

descumprimento de obrigações acessórias autônomas.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO RECURSO 
ESPECIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 568/STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. O presente recurso atrai a incidência do Enunciado 
Administrativo n. 3/STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos 
os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

2. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça, de que a denúncia espontânea não tem o efeito 
de impedir a imposição da multa por descumprimento de obrigações acessórias 
autônomas.

3. A inserção da nova redação do § 2º no art. 102 do Decreto-Lei 
37/1966, dada pela Lei nº 12.350/2010, não alterou as razões de decidir da 
jurisprudência desta Corte. Precedentes: AgInt no AREsp. 1.418.993/RJ, Rel. 
Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 10.2.2020; AgInt no REsp 1.867.756/SP, Rel. 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 19/10/2020, DJe 23/10/2020.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.706.512/PR, relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 24/2/2021, DJe de 26/2/2021)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes, não há prover o Agravo que contra 

ela se insurge.

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, tendo 

em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja imposição da sanção, 

quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do Recurso, por 

decisão unânime do Colegiado, como no caso em análise. 

Ao lume do exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2021/0375420-3 AREsp 2.031.251 / 

SP

Números Origem:  5005382-21.2019.4.03.6104  50053822120194036104

PAUTA: 02/08/2022 JULGADO: 02/08/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA RODRIGUES SOARES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ECU WORLDWIDE LOGISTICS DO BRASIL LTDA 
ADVOGADO : RUBEN JOSÉ DA SILVA ANDRADE VIEGAS  - SP098784 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Processo Administrativo Fiscal

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ECU WORLDWIDE LOGISTICS DO BRASIL LTDA 
ADVOGADO : RUBEN JOSÉ DA SILVA ANDRADE VIEGAS  - SP098784 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 2194768 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/08/2022 Página  10 de 5


